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Resumo

Este artigo traz resultados de uma pesquisa que teve como objetivo analisar o 
impacto das políticas públicas educacionais que compõem o Plano de Ações 
Articuladas (PAR) nas escolas do campo em três municípios da Bahia: Vitória 
da Conquista, Itabuna e Ilhéus3 no período de 2010 a 2017. A metodología 
utilizada foi qualitativa, de natureza exploratória, cujos instrumentos de 
coleta de dados foram enterevistas, questionários e análise documental. 
Após as leituras e análises realizadas, constatamos que os programas que 
compõem o PAR para as escolas do campo não estão sendo implementados 
conforme preconizam os documentos oficiais e os termos assinados pelos 
municípios pesquisados. Assim, faz-se necessário pensar novas ações 
políticas que possam direcionar a universalização do ensino público municipal 
e assegurar a qualidade da educação para os alunos do campo.

Palavras-chave: Educação do Campo. Plano de Ações Articuladas. Políticas 
Públicas.

Abstract

This article presents results of a research that had as objective to analyze 
the impact of public educational policies that make up the Articulated 
Actions Plan (PAR) in the rural schools in three municipalities of Bahia: 
Vitória da Conquista, Itabuna and Ilhéus in the period of 2010 to 2017. The 
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methodology used was qualitative, of an exploratory nature, whose data 
collection instruments were interviews, questionnaires and documentary 
analysis. After the readings and analyzes carried out, we verified that 
the programs that make up the PAR for the rural schools are not being 
implemented according to the official documents and the terms signed by 
the municipalities surveyed. Thus, it is necessary to think about new political 
actions that can guide the universalization of municipal public education and 
ensure the quality of education for students in the field. 

Keywords: Field Education. Plan of Articulated Actions. Public Policy.

Introdução

O Plano de Ações Articuladas (PAR) foi instituído pelo Decreto 
nº 6.094, de 24 de abril de 2007 e idealizado como um planejamento 
dinâmico no contexto do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), sendo, portanto, um Programa do Governo Federal norteado 
pelas dimensões que perpassam pela Gestão Educacional, Formação 
de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar, Práticas 
Pedagógicas e Avaliação e pela Infraestrutura e Recursos, com a 
finalidade de contribuir com a qualidade da educacional brasileira, 
em meio aos programas e ações propostas, sobretudo, para a 
Educação Básica. 

O contexto histórico das políticas públicas educacionais se 
consolida de forma contraditória na medida em que se materializa a 
correlação de forças presente nas classes antagônicas desse sistema 
capitalista. Assim, Marx e Engles (1982) implantam o Estado como 
uma concepção materialista histórica e assegura que o mesmo se 
estabelece pelas relações de produção, as quais não representam 
o bem-comum, mas uma expressão política da estrutura intrínseca 
à produção, cuja burguesia se encontra no patamar da classe 
dominante.

Este estudo tem como finalidade identificar e analisar os 
impactos das políticas públicas educacionais do Plano de Ações 
Articuladas (PAR) implementadas em escolas do campo em 
municípios da Bahia, como Vitória da Conquista, Ilhéus e Itabuna. 
Assim, apresentamos alguns resultados do projeto de pesquisa 
intitulado “As políticas públicas educacionais do PAR em municípios 
da Bahia”, como Vitória da Conquista, localizado na Região Sudoeste 
e, Ilhéus e Itabuna, localizados na Região Sul do referido Estado. 
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Como aporte teórico recorremos aos principais documentos 
legais que definem as políticas públicas e como base metodológica, 
esta pesquisa se caracteriza pela abordagem dialética, a qual se deu 
como tentativa para compreender as políticas públicas educacionais 
implantadas no Brasil a partir da década de 1990, com foco no PAR. 
Nessa perspectiva, o método de análise adotado foi o Materialismo 
Histórico Dialético, o qual contribui para desvelar a realidade, pois 
busca abranger o real a partir de suas contradições e relações entre 
singularidade, particularidade e universalidade.

Adotamos como orientação metodológica o Materialismo 
Histórico Dialético e, de acordo com Cheptulim (2004), o 
Materialismo Histórico Dialético analisa as formas gerais do ser 
histórico, bem como os aspectos e os vínculos gerais da realidade 
e as leis que refletem essa realidade na consciência dos homens. 
Assim, o enfoque teórico marxista fornece subsídios que tornam 
visíveis a realidade e para apreender o real é necessário basearmos 
nos fenômenos que surgem a partir das contradições e relações 
entre a universalidade, tomando como referência as Políticas 
Públicas, a singularidade das Políticas Educacionais do PAR 
para a Educação do Campo e a particularidade que representa 
a realidade dos Programas do PAR nos municípios de Vitória da 
Conquista, Ilhéus e Itabuna/BA, haja vista que “o concreto real é 
observado a partir do seu desenvolvimento histórico, da sua gênese 
e desenvolvimento, e captado por meio das categorias mediadoras 
que possibilitam a sua compreensão numa totalidade” (SANTOS, 
2016, p. 5). No entanto, à medida que verificamos o conhecimento 
legítimo e intrínseco da singularidade que permeia o objeto concreto 
da realidade pesquisada, nos deparamos com as contradições seja 
pelo que dizem as leis ou pela realidade dos sujeitos entrevistados, 
para os quais atribuímos nomes fictícios com a finalidade de 
preservar a verdadeira identidade dos envolvidos.

O desenvolvimento deste estudo incide sobre o contexto 
histórico das políticas públicas de forma abrangente até a 
especificidade das políticas públicas educacionais, principalmente 
sobre as implicações do PAR. Posteriormente, apresentamos o 
PAR no contexto da Educação do Campo, bem como os municípios 
selecionados para esta pesquisa, com os respectivos programas 
que foram implementados durante os anos de 2010 a 2015. Por 
fim, algumas considerações são expostas acerca dos impactos 
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promovidos pelas políticas educacionais do PAR nos referidos 
municípios investigados. 

Contexto Histórico das Políticas Públicas 

As políticas públicas têm adquirido visibilidade no campo do 
conhecimento, devido a inúmeros fatores, como a adoção de políticas 
que restringem os gastos, sobretudo, em países que se encontram 
em desenvolvimento; a substituição dos modelos keynesianos do 
pós-guerra por políticas que ressignificam o papel dos governos que 
controlam os ajustes fiscais e equilibram receitas e despesas, além de 
limitarem a intervenção do Estado na economia e nas políticas sociais 
a partir da década de 1980 e por fim, a necessidade de impulsionar 
o desenvolvimento econômico com vistas na promoção da inclusão 
social. (SOUZA, 2006).

A definição de política pública mais conhecida é a de 
Laswell (1936), uma vez que esse teórico busca responder alguns 
questionamentos, como quem ganha, o que ganha, por que ganha 
e que diferença faz em ganhar. Esses questionamentos conduzem 
à premissa do modo de produção capitalista, que Mészáros (2008), 
denomina de produção social metabólica do capital ou a lógica do 
capital, a qual deve ser rompida com o intuito de criar uma nova 
ordem social que favoreça a práxis libertadora e emancipatória, 
que seja capaz de transformar o trabalhador em um ser político que 
pensa, age e que tem como arma a palavra para mudar a sociedade, 
o mundo.  

A visibilidade das políticas públicas se configura na forma de 
estudar e compreender as sequências das atividades impetradas nos 
processos governamentais que impactam a realidade social, política 
ou econômica, buscando modificá-la no mundo real. O Estado tem 
relevante função quanto a elaboração das políticas educacionais, 
porém, estas são definidas pelo seu caráter contraditório, uma 
vez que as demandas sociais são atendidas por meio das políticas 
compensatórias, contribuindo assim, para a o desenvolvimento do 
capital em seus sentidos mais diversas.

No contexto da crise econômica do Pós-Guerra, em 1973, as 
ideias neoliberais ganharam força através do poder dos sindicatos 
e do movimento operário que passaram a reivindicar melhores 
salários e pressionar o Estado, expandindo-se em diversos países de 
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capitalismo avançado, de forma distinta, como uma ideologia com 
implementações de medidas relacionadas às experiências neoliberais, 
as quais triunfaram por diversas fronteiras, chegando à América 
Latina e outros continentes com a finalidade de transformar o mundo, 
conforme seus interesses e suas normas, na busca da hegemonia 
social capitalista. 

A partir dos anos de 1980, no ápice das políticas neoliberais, 
o Estado recua, passando por reformas que afetam a administração 
pública de vários setores, sobretudo, da educação, e a iniciativa 
privada assume o comando, como saída, para a falta de qualidade 
dos serviços públicos. Com isso, o Estado se esquiva de suas 
responsabilidades no tocante às políticas públicas, transferindo-as 
para a iniciativa privada e demais setores. (PERRY, 1995).

Como forma de controle e responsabilização das políticas 
educacionais nos municípios, o Governo Federal criou o Plano de 
Ações Articuladas (PAR), Decreto nº 6.094/2007, por meio do qual 
os prefeitos municipais brasileiros assinam um termo de adesão 
às políticas educacionais propostas pelo Ministério de Educação, 
gerenciado por meio do monitoramento online no Sistema Integrado 
de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC). Esse Plano faz 
parte de um processo de descentralização que vem ocorrendo desde 
a década de 1990, quando os municípios sofreram significativas 
alterações no que se refere às suas atribuições, “[...] ora organizando-
se por normas próprias, ora sendo organizado pelo Estado segundo 
as conveniências da nação, que lhe regula a autonomia e lhe defere 
maiores ou menores incumbências administrativas no âmbito local” 
(MEIRELES, 2008, p. 34).

Em abril de 2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE) apresentado pelo Ministério da Educação (MEC), disponibilizou 
ao Distrito Federal, aos Estados e Municípios instrumentos para 
avaliação e implementação de políticas que visem à melhoria da 
qualidade da educação, principalmente da Educação Básica do 
sistema público. O PDE em sua articulação com o plano de metas do 
Compromisso Todos pela Educação, se consolida como uma política 
educacional que representa os ditames da classe dominante no poder, 
para ser implementada nos países periféricos do capitalismo global, 
seguindo o receituário do Banco Mundial.

Com isso, as transferências voluntárias e a assistência técnica 
do MEC aos municípios, estados e Distrito Federal foram vinculadas 
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à adesão ao Plano de Metas, intitulado “Compromisso Todos pela 
Educação” e à elaboração do PAR, que são instrumentos essenciais 
para a melhoria do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB). 

No cenário das políticas públicas educacionais brasileiras, 
a década de 1990 foi marcada por formulações, implantações 
e parcerias entre o governo federal e os entes federados que 
favoreceram não apenas a descentralização, mas também a 
privatização e a flexibilização da educação nacional, cujas diretrizes 
foram acasteladas por organismos internacionais voltados para 
os interesses da burguesia hegemônica, como o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), o Banco Mundial e a Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO). Essa articulação 
do sistema capitalista deu lugar ao neoliberalismo, imbricado pelos 
princípios da desregulamentação econômica, da intervenção mínima 
estatal, privatização, competitividade e da aquisição do lucro, entre 
outras nuances que repercutem na formulação de políticas públicas 
de cunho social, principalmente na educação.

A educação brasileira passou a ser alvo dos interesses 
empresariais privatistas e da classe hegemônica, sendo materializada 
pelas legislações vigentes no país, como a Constituição Federal 
Brasileira de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) nº 9.394, de 1996a, a Emenda Constitucional nº 14 de 1996b 
e o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Saviani (2007, 
p. 3) considera estas Leis como “carro-chefe do Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação”.

Apesar das estratégias lançadas pelo empresariado brasileiro 
para gerir o ensino no país, por meio dos recursos públicos, estas 
não oferecem condições que possam garantir a tão propalada 
“qualidade na educação” e acarretam conceitos contraditórios 
quanto à eficiência educacional (ARELARO, 2007). Nesse ínterim, 
o PAR surge associado ao PDE, sob o regime de colaboração com 
os municípios com o propósito de alcançar melhores resultados por 
meio das dimensões que envolvem Gestão Educacional, Formação 
de Professores e de Profissionais de Serviços e de Apoio Escolar, 
Práticas Pedagógicas e Avaliação, e Infraestrutura Física e Recursos 
Pedagógicos; bem como superar as visíveis desigualdades pertencentes 
ao sistema educacional, sendo, portanto, um instrumento relevante 
de fiscalização, validação de ações, monitoramento de resultados e 
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articulação das propostas de políticas públicas em âmbito nacional 
e em regime de colaboração com os municípios. 

Entretanto, existem críticas sobre o PAR, pois para alguns 
pesquisadores da área, trata-se de um Plano que se constitui em 
mais uma forma de centralização de recursos pelo governo federal 
por meio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), e no que se refere ao PDE, a concepção de educação pública 
demonstra uma transferência de responsabilidade do Estado aos 
setores da sociedade civil (especialmente o setor privado), os quais 
são chamados a assumir a condução da política educacional, por 
meio do estímulo à utilização de parcerias para que as prefeituras 
e as escolas encontrem soluções com a iniciativa privada e demais 
parceiros, principalmente, com o setor empresarial, para o qual há 
a preponderância do fator econômico em detrimento da educação 
e de qualquer outra política social (BARÃO, 2009).

No âmago das discussões acerca das políticas públicas no 
cenário brasileiro, vale ressaltar que as ações dessas políticas 
trilham caminhos de forma despreocupada com os reais problemas 
e necessidades urgentes da população, por meio de atuações 
imediatistas que estão aquém das transformações imperativas, 
causando descrença e descredibilidade em toda a sociedade.

O Par no Contexto da Educação do Campo 
	
A política educacional brasileira, a partir da década de 1990, 

passou a seguir um modelo administrativo fundamentado na Nova 
Gestão Pública (NGP) com a finalidade de modernizar e tornar 
a educação cada vez mais eficiente e produtiva. A Educação do 
Campo na agenda política e na política educacional tem como 
marco a LDB nº 9.394/96, quando suscita em seu Artigo 28 a 
possível adequação do currículo e de metodologias apropriadas 
ao meio rural, bem como, a flexibilização e a organização escolar 
por meio da adequação do calendário, para atender às condições 
climáticas de cada região e só a partir de então, é que as políticas 
públicas educacionais para a Educação do Campo como direito é 
que começam a se configurar no cenário nacional. 

A gênese das discussões sobre o tema “Educação do Campo” 
foi o I Encontro Nacional de Educadores da Reforma Agrária (I 
ENERA), realizado em Brasília em 1997, seguido das Conferências 
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de Educação Básica do Campo, que aconteceram em Luziânia em 
1998 e 2004, respectivamente. Posteriormente, as mobilizações 
sociais se intensificaram e incorporaram a luta pela Educação do 
Campo, por intermédio das ações e reinvindicações dos Movimentos 
Sociais e Sindicais do Campo, em harmonia com outros movimentos 
urbanos (SANTOS, 2013). Um traço marcante da construção 
do movimento por uma Educação do Campo e o conceito dessa 
modalidade educacional, é, sem dúvida, como afirma Caldart 
(2002),

[...] a luta do povo do campo por políticas públicas que 
garantam o seu direito à educação, e a uma educação 
que seja no e do campo. No: o povo tem direito a ser 
educado no lugar onde vive; Do: o povo tem direito 
a uma educação pensada desde o seu lugar e com 
a sua participação, vinculada à sua cultura e às suas 
necessidades humanas e sociais. (CALDART, 2002, p. 
26, grifo nosso).

Nesse contexto, a Educação alusiva ao campo, consagra-se na 
terminologia no/do campo, por relacionar-se com uma educação dos 
e não para os sujeitos do campo, ou seja, uma educação elaborada e 
adequada aos sujeitos do campo, tendo como princípio basilar suas 
vivências e interesses da realidade campesina. Sobre isso, Souza 
(2006, p. 62) afirma que “a Educação do Campo é uma proposta que 
tem sido defendida pelos sujeitos sociais organizados, como forma 
de garantir interesses culturais, econômicos e sociais da população 
trabalhadora no Campo”. 

Santos e Sousa (2016) afirmam que em meio às lutas, desde a 
sua gênese até o momento atual, como resultado positivo, podemos 
verificar a existência de uma legislação que versa sobre as conquistas 
para a educação dos povos do campo, que reconhecem e legitimam 
seus anseios, levando em consideração as suas especificidades, como 
as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica do Campo, as 
Resoluções CNE/CEB nº 1/2002, CNE/CEB nº 2/2008, a Resolução 
CNE/CEB nº 4/2010a, que reconhece a Educação do Campo como 
modalidade específica e define a identidade da escola do campo, o 
Decreto nº 7.352, de 04 de novembro de 2010b, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Educação do Campo e sobre o Programa Nacional 
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de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), a Lei nº 12.695, de 25 
de julho de 2012, encaminhada a partir do lançamento do Programa 
Nacional de Educação do Campo (PRONACAMPO), a Portaria nº 86, 
de 1º de fevereiro de 2013, que institui o PRONACAMPO e por fim, o 
Decreto nº 12.960, de 27 de março de 2014, que dificulta o fechamento 
das escolas rurais, indígenas e quilombolas, dentre outras. Essas 
são Legislações que orientam e normatizam a Educação do Campo, 
intermediadas por seus sistemas de ensino Estaduais e Municipais. 

	
Programas Implementados nos Municípios Investigados

De acordo com os dados coletados foram evidenciados alguns 
programas do PAR que foram ou ainda estão sendo implementados 
nos municípios investigados, os quais estão explicitados abaixo, cuja 
legislação da criação pode ser consultada na Figura 1.

Figura 1: Quadro com Decreto ou Resolução de criação dos Programas do PAR.

Fonte: Quadro criado pela autora com base em dados disponíveis no site do MEC.

Os municípios investigados diferem no que diz respeito ao 
quantitativo de Escolas que fazem parte do quadro Municipal. Para 
melhor compreender como estes estão organizados no campo e na 
cidade apresentamos a Tabela 1:
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Tabela 1: Quantitativo de Escolas Municipais em Vitória da Conquista, Ilhéus e Itabuna

Fonte: Elaboração das autoras a partir dos dados coletados nas Secretarias Municipais 
de Educação de Vitória da Conquista, Ilhéus e Itabuna, 2017.

O Município de Vitória da Conquista está situado na Mesorregião 
(Região Sudoeste) do Estado da Bahia4, com uma população estimada 
em 348.718 habitantes, de acordo com dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2017) que o coloca como terceiro 
município mais populoso do Estado da Bahia sendo, portanto, a 
terceira maior cidade também do interior do Nordeste.

Vitória da Conquista possuía um total de 42.000 alunos em 
2017, com 72 escolas na cidade e 117 escolas no campo. Diante 
do exposto, notamos que o município de Vitória da Conquista pode 
ser considerado como um cenário de educação campesina, uma 
vez que das cento e oitenta e nove (189) unidades escolares, cento 
e dezessete (117) encontram-se localizadas na Zona Rural. Vale 
ressaltar que a Zona Rural é formada por dezenove (19) Círculos 
Escolares Integrados5 (CEIs) que atendem setenta e nove (79) 
escolas e dois (02) Círculos de Nucleadas6 com trinta e sete 
(37) escolas acolhidas.

Observa-se que o número de escolas do campo vem 
diminuindo em todos os municípios pesquisados, o que demonstra 
o descumprimento da legislação 12.960/2014, que proíbe o 
fechamento de escolas do campo. Os dados sobre os programas do 
PAR implementados neste município estão destacados na Figura 2.

4 O Estado da Bahia é composto por 417 municípios (IBGE, 2017).
5 O §1º do Capítulo II da Resolução nº004/2004 que estabelece o Regimento das Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental de Vitória da Conquista, explicita que o Círculo Escolar 
Integrado (CEI) é um modelo organizacional instituído pela SMED, o qual constitui no 
agrupamento de escolas da Zona Rural, situadas nas adjacências de uma escola-núcleo 
administrada e orientada pedagogicamente. (PMVC, 2004).
6 Nucleação é um processo de fechamento de escolas no campo com transferência de estudante 
para cidade ou para as comunidades que se localizam em um espaço geograficamente 
acessível às demais. A legislação orienta que a nucleação poderá acontecer intracampo, ou 
seja, do campo para o campo, em um processo de decisão tomado coletivamente.
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Figura 2: Programas do PAR implementados em Vitória da Conquista no período de 
2010 a 2016 de acordo com número de escolas atendidas.

Fonte: Quadro construído pelas autoras com base nos Dados coletados na pesquisa 
de campo (2017).

De acordo com os dados da Figura 2, observa-se há predominância 
no atendimento da cidade em detrimento do campo.

Sobre o Município de Ilhéus, verifica-se que este está inserido 
no tradicional território produtor de cacau, na Região Sul da Bahia e 
possui uma população de 184.236 habitantes (IBGE, 2010), possui 
dez (10) distritos, a saber: Ilhéus que compreende a Zona Urbana, 
Aritaguá, Banco Central, Castelo Novo, Santo Antônio, Couto, Inema, 
Pimenteira, Rio do Braço e Olivença que pertencem ao Campo. 
A Tabela 3 apresenta os dados referentes ao município de Ilhéus 
durante os anos de 2016 e 2017:

Tabela 2: Número de escolas e de alunos da rede municipal de ensino de Vitória da 
Conquista.

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados fornecidos pela SMED, Vitória da 
Conquista, 2017.
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Tabela 3: Número de escolas e alunos na rede municipal de ensino de Ilhéus.

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados fornecidos pela Secretaria Municipal 
de Educação de Ilhéus/BA, 2017.

No município de Ilhéus, os dados fornecidos pela secretaria de 
educação sobre as políticas do PAR dizem respeito apenas ao ano 
de 2016, conforme demonstra a Figura 3. De acordo com os dados 
da pesquisa, a Rede Municipal de Ilhéus possui cinquenta e uma 
(51) escolas, sendo treze (13) em espaços campesinos e trinta e oito 
(38) em espaços urbanos; dessas trinta e oito (38), cinco (05) são 
conveniadas7 e uma (01) é o Centro de Referência e Inclusão 
Escolar. 

Figura 3: Programas do PAR implementados em Ilhéus em 2016 de acordo com 
número de escolas atendidas.

Fonte: Quadro construído pelas autoras com base nos Dados coletados na pesquisa 
de campo (2017).

7 As escolas conveniadas são estabelecidas por meio de parcerias entre Organizações sem 
fins lucrativos e a Prefeitura que sede a estes espaços funcionários como professores e corpo 
administrativo (secretário escolar, serviços gerais e merendeira), além do fornecimento da 
merenda escolar.
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Os dados evidenciados na Figura 3 demonstram que no 
município de Ilhéus existe pouco atendimento das políticas do PAR no 
campo, pois apenas dois programas atendem o campo na totalidade 
das unidades escolares.

No que se refere ao município de Itabuna, este também se 
encontra ao Sul da Bahia e possui uma área total de 432,244 
km². Está localizado a 426 quilômetros da capital da Bahia e é 
considerada a quinta cidade mais populosa da Bahia, cuja população 
estimada em 2016 era de 220.386 habitantes (IBGE, 2010). A 
cidade de Itabuna se destaca na educação, principalmente como 
polo universitário regional, possuindo alguns dos melhores centros 
educacionais da Bahia com várias escolas públicas e particulares, 
além de Universidades. A Tabela 4 traz o quantitativo de alunos de 
2013 a 2016 em Itabuna.

Tabela 4 - Quantidade de escolas e alunos da rede municipal de ensino de Itabuna.

Fonte: Elaboração das autoras a partir de dados fornecidos pela Secretaria Municipal 
de Educação - SEMED de Itabuna/BA, 2017.

A Educação do Campo da rede municipal de Itabuna vem 
diminuindo a cada ano e apresenta características específicas 
em sua organização, funcionando na modalidade de ensino 
multisseriado, sendo destas, 24 (vinte e quatro) estruturadas em 
seriação e apenas uma, com organização em Ciclo de Formação 
Humana. Destas, apenas 03(três) tem gestores, 17(dezessete) são 
escolas com professores que conciliam a função de docente com a 
gestão da unidade escolar e atuam como unidocentes. Tem ainda 
05(cinco) escolas, com 02 ou 03 professores lotados, em sistema 
de revezamento de aulas.
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Figura 4: Programas do PAR implementados em Itabuna no período de 2010 a 2016 
de acordo com número de alunos atendidos.

Fonte: Quadro construído pelas autoras com base nos Dados coletados na pesquisa 
de campo (2017).

Nesse cenário, apresentamos o quadro abaixo com dados 
acerca das políticas educacionais do PAR na educação campesina 
desse município, para que possamos refletir sobre a materialidade 
das ações e intenções do Estado ao administrar a educação nos 
espaços da cidade e do campo.

Alguns programas não apresentam dados da área urbana porque 
não foram fornecidos pelo município. Entretanto, observamos que 
dentre as políticas do PAR, apenas algumas foram implementadas. 

Observamos que os investimentos do PAR se concretizam mais 
nas ações das escolas que se encontram na área urbana, revelando 
assim, priorização da cidade em detrimento do campo.  Os dados 
do quadro evidenciam que as políticas educacionais do PAR estão 
distantes de se efetivarem de maneira que contemplem todos os 
alunos do campo. Entretanto, destacaremos a política do Transporte 
Escolar, visto que não cabe nesse espaço outras tantas questões 
contraditórias que se evidenciam entre o prescrito e a realidade do 
campo nos municípios pesquisados. 

Quando questionadas acerca do Transporte Escolar para os alunos, 
a Coordenadora das escolas campesinas em Itabuna afirmar:

Das cinco escolas que eu atendo, somente uma possui 
transporte escolar. Nas outras, o traslado das crianças, 
de suas casas até a escola, se dá via a pé ou de carona 
por meio de outros transportes, até de outros municípios. 
Infelizmente, Itabuna ainda não oferece transporte para 
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todas as crianças. Inclusive é um grande problema, 
principalmente no eixo em que trabalho, entre Itabuna 
e Itajuípe, porque os pais têm tirado muitas crianças da 
escola por Itabuna não oferecer transporte. Estão tirando 
e colocando em escolas de Itajuípe porque o carro passa 
exatamente na porta. (FLOR DO CAMPO, 2017).

Já a Professora Lótus, das escolas do campo no Município de 
Ilhéus, assegura que:

Os anos anteriores foram muito difíceis, há uma licitação 
que é feita pela prefeitura e geralmente a empresa é 
precária; eles terceirizam o transporte escolar. [...] A 
quantidade de alunos é maior que o transporte da escola 
[...] o serviço é de péssima qualidade: alguns com a 
janela caindo, duas vezes o ônibus não caiu, mas bateu 
numa árvore e machucou um menino. Não tem monitor 
pra ficar olhando porque são várias crianças; crianças 
pequenas junto com adolescentes é um caos absoluto. 
[...] O ônibus quebra, se o ônibus quebra não tem aula, 
se o ônibus quebra a tarde, as crianças que estão nessa 
localidade vão como? É longe, vamos dizer que são 
uns cinco quilômetros, como é que a criança volta? Já 
aconteceu uma vez do ônibus escolar quebrar; quebrou 
e parece que ninguém tem nada a ver com isso, a escola 
cruza os braços, a empresa também não tem nada a ver 
com isso, ninguém faz nada. A criança foi a pé, chegou 
em casa sete horas da noite, a mãe estava ensandecida, 
louca porque era uma criança de sete anos de idade. 
Quando a mãe chegou dentro do ônibus da linha, me 
falando eu fiquei “se é o meu filho eu surtava”, porque 
a estrada é muito perigosa, já teve caso de estupro na 
localidade que a gente mora, o cara foi preso e depois 
foi solto. E aí, são coisas pequenas, mas que fazem um 
reboliço dentro da escola. (LÓTUS, 2017).

Não obstante a tudo isso, o Município de Vitória da Conquista, 
também apresenta entraves, como explicita a fala da Professora 
Violeta:

Nossos alunos são atendidos por empresas particulares e 
o prestador do serviço não dá a manutenção adequada 
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de maneira alguma. Tem superlotação, ônibus quebra 
e o aluno não chega à escola. O prestador não leva o 
ônibus para o conserto e o aluno fica ainda sem saber 
o que houve. A direção da escola entra em contato 
com o prestador, fala e nada acontece. Tem um aluno 
mesmo da Escola X que a vida da professora é colocar 
na folha ponto do motorista que o ônibus quebrou e 
não há reposição para isso. A gente leva a folha ponto 
para a Secretaria de Educação, e com certeza todos os 
responsáveis estão cientes do que está acontecendo, 
mas ninguém toma providência e assim chegamos ao 
final do ano. (VIOLETA, 2017).

Podemos inferir que a ação do Transporte Escolar compreende 
a Dimensão 1, na Área 2 do PAR, por considerar o “Desenvolvimento 
da Educação Básica: ações que visem a sua universalização, à 
melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem assegurando 
a equidade nas condições de acesso e permanência e conclusão na 
idade adequada”. Nesse sentido, em 2004 houve a implantação do 
Programa nacional de Transporte Escolar - PNATE referendado pela 
Lei n° 10.880, de 09/06/2004, via Ministério da Educação – MEC, e 
sobre o crivo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 
FNDE. Como ação do PAR foi criado o Programa Caminho da Escola, 
voltado para o lado assistencial e financeiro, por meio da Resolução n° 
03 do Conselho Deliberativo do FNDE, de 28/03/2007, esse Programa 
possibilita aos Estados e Municípios a compra de ônibus, micro-
ônibus novos e também de embarcações através do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. Só a partir da 
implementação da Lei n° 11.947, em 16/06/2009, o PNATE passou a 
contemplar também os estudantes do Ensino Fundamental, bem como 
todos os alunos da Educação Básica residentes na zona rural.

Os dados apresentados na Figura 5 indicam a previsão de 
atendimento do transporte escolar em 2013 e apresentam dados 
quantitativos nos municípios pesquisados. Verifica–se, portanto, que 
o baixo número de estudantes beneficiários do transporte escolar 
no município de Itabuna, se comparado ao município Ilhéus e mais 
ainda em relação à Vitória da Conquista, conformam que existem uma 
disparidade entre eles (EVANGELISTA, et. al. 2017). O município de 
Itabuna atende apenas 2.252 alunos e recebe uma suplementação 
de R$ 316.905,33 (trezentos e dezesseis mil, novecentos e cinco reais 
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e trinta e três centavos) para assegurar o atendimento do transporte 
escolar aos alunos e professores na Educação do Campo. Em contraste 
verifica-se que o município de Vitória da Conquista atende 5.777 alunos 
e recebeu em 2013 a quantia de 808, 192,55 (oitocentos e oito mil, 
cento e noventa e dois reais e cinquenta e cinco centavos) para investir 
no transporte escolar das escolas do campo. 

Figura 5: Previsão de Atendimento do Transporte Escolar em 2013.

Fonte: (MEC/FNDE/SAPE, 2013).

A diferença entre os municípios em relação ao atendimento de 
estudantes pelo transporte escolar em 2016 continuou expressiva 
conforme apresenta a figura 6 que também prevê o atendimento do 
transporte escolar referente ao ano de 2016.

Figura 6: Previsão de atendimento do transporte escolar em 2016.

Fonte: (MEC/FNDE/SAPE: Sistema de Assistência a Programas e Projetos Educacionais, 
2013) 

 
Com relação ao Programa Caminho da Escola, o município 

de Itabuna foi contemplado com apenas dois ônibus em 2011, 
em 2016 apenas um veículo estava funcionando precariamente. 
Enquanto que o município de Ilhéus, no ano de 2014, possui uma 
lancha e 16 ônibus do Programa Caminho da Escola, além de outros 
dezesseis terceirizados para atender mais de duas mil crianças de 
escolas do campo, o município de Vitória da Conquista possui sete 
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ônibus em 2016 conforme dados da União dos Municípios da Bahia 
(EVANGELISTA, et al).

Contudo, assegurar vagas não é suficiente para os sujeitos 
terem acesso ao estudo, é necessário que o transporte das crianças 
e adolescentes à escola seja disponibilizado de forma segura e 
adequada, com condições favoráveis das estradas para o tráfego 
dos veículos. 

Considerações Finais

Dessa forma, após análise dos Programas Federais para a 
Educação do Campo, compreendemos que estes se constituem 
como arcabouço de medidas econômicas de descentralização 
de recursos financeiros para Estados e Municípios, que segundo 
o Governo Federal poderão melhorar a qualidade da Educação 
Básica nos municípios brasileiros. Contudo, ficou evidente que as 
ações do PAR devem ter o acompanhamento sistemático do MEC, 
bem como o monitoramento do comitê local, para que as escolas 
do campo possam ser melhor atendidas e os sujeitos campesinos 
valorizados e respeitados.

As vozes que ecoam nos resultados da pesquisa estão 
relacionadas ao clamor para uma realidade silenciada e esquecida 
de alunos que são fixados a mercê do sistema, e isso é reflexo 
da fragmentação das ações e dos Programas educacionais que 
os fundamentam. Entendemos que as políticas educacionais 
devem estar cada vez mais perto do aluno, apresentar propostas 
mais específicas do que generalizadas, pensar na diversidade 
do seu público, inseri-los não somente pedagogicamente, mas 
socialmente, e observar que é necessário ultrapassar a ideia de 
transmissão de conteúdo para os alunos do campo, ser flexível no 
tempo pedagógico conforme preconiza a legislação. Por fim, essa 
constatação de dados pesquisados não garantirá a mudança nos 
moldes do que deveria ser esta política, pois tais mudanças devem 
ser efetivadas por meio das políticas públicas. Entre o panorama 
apresentado, os desejos de mudanças e a transformação social, 
está o modelo capitalista com muitas contradições, às quais para 
serem superadas faz-se necessário uma luta conjunta de todos 
os envolvidos.
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